
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Olício n.o PMC/SECOV/0 6212022

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan lnácio.

Presidente da Cfunara Municipal de CongonhaslMG.

Congonhas, 23 cle março cle 2022.

Senhor Presidente^

Encaminhamos a V.Exa. o Pro-jeto dc Lei que "Revoga dispositivo da Lei n"

3.839, de 16 de abril de 2019 e dá outras providênci:rs".

Na oportunirlêde, rêiteramos a V.Exa. e denrais pares. nossas respcitosâs

sâudações.

Cordialmente.

Simôni a e.Icsus Magalhães

Secretária unicipai de Governo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETO DE LEr N." Jl 12022.

Revoga dispositivo da Lei no 3.839, dc 16 de abril
dc 2019 e dá outras providências,

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, aprova, e eu, Prefeito,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1'!'ica revogado o art. 2o da Lei 3.839, de 16 de abril de 2019.

Aú. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 21 de março de 2022. . .

ZA

Cámara Municipal de Conoonhas
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PREFEITURA MUNICIPIAI- DE CONGONHA§
CIDADE DOS PROFETAS

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

O presente Projeto de l,ei visa adeqnar as constantes alterações na Legislação

Federal que regem a concessão dos créditos consignados.

Pelas razões expostas, e que solicitamos à essa Casa o estudo do projeto de lei ora

enviado e sua aprovaçâo.

Aproveitamos a oportunidade para re.iterar a V.Exa. nossas respeitosas saudações,

extensivas aos ilustres pares.

Congonhas, 2l de março de 2022

AS

PBIçA PfiEsloEt{ft XUBIT§8HEK, 13§. CEt'lTRo - Co[GolilHA§ " MÊ . CEP 36415-000 - IIt,: (31) 37311300-rAX {3Í) 3731-1240 - r{unc.r0ngonhas.ms.sov.br

Assim, considelando o dever de observância ao regramento contido na Legislação

Federal, toma-se mais viável a fixação dos Limites por meio de Decreto, com o objetivo de Íàcilitar
o acesso dos servidores públicos ao referido financeiro.
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Projeto de Lei no 02112022

Matéria lida em Plenário - 9' Reunião Ordinária - 2910312022

üua*v
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

Câmara tr/unicipal de Congonhas, aos 29 de março de 2022.



Congonhas,pÇ de abril de 2022.

À
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de i 02u2022 - revosa disnositivo da Lei n" 3.839. de 16 de abril de 2019edá
outrâs.

PARECER

Versa o projeto sobre revogação da Lei que autoriza desconto de prestações em folha de
pagamento.

A matória está inserta no assunto de interesse local.

A proposta foi apresentada pelo Executivo, que é competente para tal.

Com a revogação, entende o eBxecutivo que poderá autorizar o desconto no limite que for fixado
a nível federal.

Ao nosso sentir o projeto é legal e constitucional.

Ad rtano Melillo
PROCURADOR DO LEGISLATIYO

tr
n

Comissão de Legislação Justiça e Redação FinaJ
Comissão de Tributação, Finangas e Orçamento
Comissão de Obras e Serviços públicos

Este é o nosso parecer, smj.



Legislação lnformatizada - LEt N" 14.'131, DE 30 DE MARÇO DE2O2| -
Publícação Original

Vejd tdmbem:

Plqplslção Originária Dados da Norma

LEt No 14.131, DE 30 DE tVtARÇO DE 2A21

Dispôe sobre o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual
máximo para a contratação de operações de crédito com desconto
automático em folha de pagamento até 3.1 de dezembro de 202.1; e
altera a Lei no 8.213, de 24 dejulho de 1991.

o PRESTDENTE DA Rrpúaltcl
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art '1'Até 31 de dezembro de 2021, o percentual máximo de consitnação nas hipóteses previstas no inciso vl do caputdo art. .115

da Lei n'8.213, de 24 dejulho de 1991, no § 'l'do art. 1o e no § 5o do art.6. da Lei n. 10.g20, de t7 de dezembro de 2003, e no § 20 doiv15 da Lei no 8'1 '12, de 1 1 de dezembro de 1990, bem como em outras leis que vierem a sucedê-las no tratamento da matéria, seÍá
de 40% (quarenta por (ento), dos quais 5% (cinco po. cenro) serào desrinados exctusivamente para:

I - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de cÍédito; ou

Il - utilização com Íinalidade de saque por meio do cartão de crédito.

Pdràgrafo Único Quando leis ou regulamentos locais não definirem percentuais maiores do que os previstos no crputdeste artigo.
o aumento, na forma prevista nesta Lei, do percentual máximo de remuneração, de soldo ou de benefício previdenciário que pode ser
descontado automaticamente para fins de pagamento de operações de crédito aplica_se também a:

| - militares das Forças Armadas;

ll - militares dos Estados e do Distrito FedeÍal;

lll - militares da inatividade remuneradd;

rv - servidores públicos de qualquer ente da Federação;

V - servidores públicos inativos:

vl- empregados públicos da administração direta, autárquica e fundacional de qualquer ente da Federação; e

Vll - pensionistas de servidores e de militares.

Art 2" APós 31 de dezem bro de 202'1 , na h ipótese de as consignações contratadas nos termos e no prazo previstos no art. 1. desta
Lei ultrapassãrem, isoladamente ou combinadas com outras consignações anteripr€í,-6lirr,iite àe 35% (tflnta e cinco por cento) previsto
noincisovl do caputdo art. 115da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, no § t " dl arr. t. e no § 50 do art. 6. da Lei n. 10.820, de 17 de
dezembro de 2003, e no § 2" do art. 45 da Lei n' 8.1 r 2, de 1 'r de dezembro de r 990, será observado o seguinte:

| - fr"carão mantidos os peÍcentuais de desconto previstos no art. 1o desta Lei para as operaçóes jé contratadas;

ll - ficará vedada a contrãtação de novas obrigações.

Art 3'A contratação de nova operação de crédito com desconto automático em folha de pagamento deve ser precedida do
esclarecimento ao tomador de crédito:

I - do custo efetivo total e do prazo para quitação integral das obrigaçôes assumidas;

ll - de outras informações exigidas em Iei e em regulamentos.



periodo de carência, de juros e demals encargos contratados.

Art. 5" A Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alteraÇões

' /.rt. I I5. ........

§ 6" Na hipótese prevista no inciso v do caput deste artigo, a autorização do desconto deverá ser revalidada a cada 3 (três) anos, a
partir de 3'l de dezembro de 2022, podendo esse prazo ser prorrogado por mais 1 (um)ano, por meio de ato do presidente do
lNss." (NR)

§ 6" Excetua-se da vedação de que trata o § 5'deste artigo a autorização para compartilhamento com as entidades de previdência
complementar das informações sobre o óbito de beneficiários dos planos de previdência por eias administrados.,,(NR)

Art. 60 Fica o lnstituto Nacional do seguro Social (INSS) autorizado, até 31 de dezembro de 2021, a conceder o benefício de auxílio
por incapacidade temporária de que trata o art. 59 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, mediante apresentação pelo requerente de
atestado médico e de documentos complementares que comprovem a doença informada no atestado como causa da incapacidade.

§ 1" ds requisitos para a apresentação e a Íorma de análise do atestado médico e dos documentos complementares referidos nor"'uÍ deste artiSo serão estabelecidos em ãto conjunto da secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e
cr-a'JSS.

§ 2" o procedimento estabelecido no caput deste artigo será adotado em caráter excepcional e a duração do benefício por
incapacidade temporária dele resultante não terá duração superior ê 90 (noventa) dias.

§ 3" o lNss cientificará o requerente, no momento do requerimento, de que o benefício concedjdo com base neste art,go não está
sujeito a pedido de prorrogação e de que eventual necessidade de acréscimo ao período inicialmente concedido, ainda que inferior a
90 (noventa)dias, estará sujeita a novo requerimento

Art. 7" Esta. Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março de 2021; 200' da lndependência e 133" da República

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Este texto não substitui o originar pubricado no Diário oficiar da união - seção 1 de 3r /03/2021

PHicação:
. Diário Oficial da União - Seção 1 ,3t /3t2021, página j (publicação Onginât)



LEI N" 3.839, DE 16 DE ABRIL DE 2019

Dispõe sobre a autorização para desconto de
prestações em folha de pagamento.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprova, e eu,
Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. l' Fica a Administração direta, autárquica e fundacionár do Município
autorizada a proceder desconto em folha para pagamento, a requerimento do servidor, do
aposentado ou do pensionista, a favor de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

. Parágrafo único. A Administração direta, autárquica e fundacionar do Município
celebrará convênio com as instituições financeiras para os fins dà que trata o caput deste artigo.

Art. 2'A soma das consignações facurtativas não poderão exceder o limite de
30% (trinta por cento) do vencimento liquido auferido pelo servidoipúblico, do provento liquido
mensal do segurado ou beneficiado.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aú. 4" Fica revogada a Lei n 2.7 50, de 27 de novembro de 2007 .

Congonhas, 16 de abril de 2019.

JOSE DE FREITAS CORDEIRO
Prefeito de Congonhas



2/vdr cÂtrlnna N/uNtctPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, ..\\.. o" gh *Q de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 02112022 - Revoga dispositivo da Lei no 3.839, de 16 de abril de 20í9,
e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre revogação da Lei que autoriza desconto de prestações
em folha de pagamento.

A proposta é de iniciativa do Executivo.
O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos

CN/lC/asc

Á/,Á

01,^,**^ Lrro^^rr-|, Á* lr-^*

Càm.Ía Muni.ipal dê Contonhãs
Ruâ Oí. Pacífi€o Homem lúíio.,82, Centío, Co.8onhas/MG I eleÍone: {31) 3731'1840 - E mail: €amara@conEonhas. mg.leE. br

www. contonhis.mg.lêg.br
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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

onhas, .\.1.. o" ...gb.fl { de 2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Versa o presente projeto sobre revogação da Lei que autoriza desconto de prestações
em folha de pagamento.

A proposta é de iniciativa do Executivo.
O projeto está fundamentado, náo havendo nenhuma ilegalidade e

inconstitucionalidade, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à aprovaçáo

Weliton Luiz- Presidente

lgor - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias

José Bernardes

@'

Lucas Santos

CMC/asc

M.rA

Cinâr. Municiprl d. Co,sonh$
Rua Dr Pacifico Homem Júnior. 82, Centro. Corso'havuc l€lclànc (lll)l7ll-1840 E-mail:canaÍa@consonhas Íns.le8.br
1À^N. corgori.s.mg.lea br

Projeto de Lei no 02112022 - Revoga dispositivo da Lei no 3.839, de 16 de abril de 2019,
e dá outras providências.

RELATORIO

4-
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Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomo

tt. o". ehs,t
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Câmara Municipal de Congonhas, . de 2022

Comissão de Obras e Serviços Públicos

Projeto de Lei no 02112022 - Revoga dispositivo da Lei no 3.839, de 16 de abril de 2019,
e dá outras providências.

A matéria em questão versa sobre a revogação da Lei que autoriza desconto de
prestações em folha de pagamento.

A proposta é de iniciativa do Executivo.
O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Roberto

Averald o

Eduardo Ladislau

Lucas

Sebastiáo

José Bernardes

CMC/asc

\\t

Cimrn Municipâl de Congoúhrs
Rua Dr. Paciíco Ho,nem Júnio., 82, Centro, Conson h.s/M G - Telcfone: { I I ) 371 l - l 840 - D-mail: ca,rara@consonhas.ms.les.br
www conqoíhrs me leg br

RELATORIO
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Exmo.Sr.
HEMERSON RONAN INÁCIO
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal d€ Conoonhas
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Lsglslativo

íy CÂvaRR N/UNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REQUERIMENTO CMC/ IO9 12022

iü t0+u--
/z- 1 uaY*
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Os Vereadores que o presente subscrevem, em conformidade com
Regimento lnternol, ouvido o plenário, requer a V.Exa. a aplicação
tramitação de URGENCIA SIMPLES ao Projeto de Lei no:

o art. 161 , do
do regime de

02112022 - Revoga dispositivo da Lei no 3.839, de 16 de abril de 2019, e dá outras
providências

Câmara lVlunicipal de Congonhas, 19 de abril de 2022

Vereadores:

[\\-taor.,i9
r)

4

Q4,c= r.â §-

CÂMARA MUNICIPAL coNÔoNl{i\!'ínAty

' Art. í 61 - O regime de urgência simples será concedido
Vereador, quando se tratar de matéria de relevante interesse
por sua natureza, a pronta deliberação do Plenário.

APROVADO POR

Eú"/"í.Rg
oezojj'c)?

de qualquer
o que exrgrr

Parágrafo Único - Serão incluídos no regime de uÍgência simples, independentemente de
manifestação do plenário, as seguintes matérias:

l- a proposta orÇamentária, diretrizes orçamentárias e o plano plurianual, a partir do
escoamento de metade do prazo de que disponha o Legislativo para apreciá-la;

ll - os projetos de lei do Executivo sujeitos à apreciação em prazo certo, a partir das 3 (três)
últimas sessÕes que se realizem no intercurso daquele;
lll - o veto, quando escoadas 2/3 (duas terças) partes do prazo para sua apreciação

câmara Municipal de congonhat
Ruã Dr. PacÍfico Homem Jú nior, 82, Centro, Congonhas/MG - TeleÍone: {31) 3731-1840 - E mail: ca ma ra@congonhas. mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmaÍa Municipal de contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Íelefone: (31) 3731-1840 - E mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.bí

ír

Projeto de Lei no 02112022

Aprovado em UNICA discussão e
conforme art. 161 - R.l

votação por 12 votos favoráveis

Câmara Municipal de Congonhas, aos 19 de abril de 2022.

U,tg
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

I
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2lv cÂvann MUNTcTPAL

Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Projeto de Lei no 02112022 - Revoga dispositivo da Lei no 3.839, de í6 de abril de 2019, e
dá outras providências.

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do EXECUTIVO, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão paru elaboração da
redaçáo final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a
técnica legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatório

Jonas Souza Cssta- Presrdenle

Weliton Luiz- Vice-Presrdente

Eduardo Ladislau

ír

' lgoÍ

Edonias

Jose Bernardes
{

Gerson

Averaldo

Lucas Santos

CMC/asc

hr,2",,/l )

w1,Y§* /i r,LL.

Câmârâ MuDicipâl de Congonhas
Ruâ DÍ. PâciÍi.o Homem Júnior, 82, Cenao, CoÍsonhásIMc Tclefone: (31) 3731-1840 E-mail: câmarâ@consonhas !n8.1e8 br
lÀ,w. congonhâs.mg.les.br

Câmara Municipal de Congonhas, í9 de abril de2022.

Gomissão de Legislação, Justiça e Redação Final.
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CAN/ARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

RI,]VO(;A I)tSPOSI].IVO t)A LI,I NO 3.tt39, t)U l6 I)E AIlltIL
I)I,t 20I9I.t I)Á OtJ't.llAS PITOVII)ÊNCI^S.

A Câmara Municipal dc Congonhas, Iistado dc Minas Gerais, aprovou c eu, Prefeito,
sanciono c promulgo a seguintc Lci:

Art. l'- Fica rcvogado o aí.2o da Lei 3.839, dc l6 dc abril dc 2019.

Art. 2" - Ilsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal dc Congonhas, 20 de Abril de 2022.

2/vír

lY'.
\\\N)$

IIF]MERSON RONAN INACIO
l'rcsidente da Mcsa Diretora

Câmara Municipal dc Congonhas

CMCiasc

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. PacíÍico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br

PROPOSIÇÃO nB LEI N" 016t2022



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N.'4.07I, DE 20 DE ABRIL DE 2022

Revoga dispositivo da Lei n'3,839, de l6 de abril
de 2019 c dá outrâs providênciâs.

A Câmara Municipal de Congonhas, Eslado de Minas Gerais, aprova, e eu, Prefeito,

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. l' Fica revogado o art. 2" da Lei 3.839, de 16 de abril de 2019.

Art. 2' Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 20 de abnl de 2022.
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de Congonhas
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Congonhas - MG

Or Av

Congonhas, 25 de Abril dc 2022 Diário Oficial Eletrônico, criado pcla t,ei municipal,\" 2.900/2009 - ANO l2 N"2931

lV - â sistcmática dc devolução dc valorcs debitados indcvidâmcntc; c
V - âs hipótcses de suspensão por inadimplênciâ, dô dcsativaÇão tempoÍíÍia e de descadaslamerto do consignatário.

§ 3'A suspensâo por inâdimplênciâ seriá aplicada pelo Íespoísável pela opeÍacionâlizsçào da consignação, na hipótese de descumprimenlo da obÍigação
do consigütrário de ârcü com a reposiçao de custos pelo processâmento da consignâção.

An. 12. Compete a Secrctaria Municipal de Planejameítô e Ceíâo:
Í - estabelecer as condições e os procedimentos parâi
a) o cadastÍamento de consignaÉrios e a habiliraçào para o processamento de consigíações.
b) o controlc dc margem consignávcl dc consignados;
c) a recepçâo e o proccssamento das opeÍações de consignasão;
d) a suspensão por inadimplênciâ, a desativâção tempoÍária e o descadasuãmento do consignâiirio; e

e) o registro e o processamento de reclamações de consignados, com a previsão d6 suspensào e da exclusào de consignação cuja rcgularidade da inclusÀo

se.ja questionâda;
lI - rereber e procêssaÍ eventuais reclamâções de consignatários e consignados, e sobÍe elas decidú. no caso de descumprimsnto dc normâs. de condiçõ€s

e de procedimentos previstos n€sle hrelo; e

III - cdirar os stos complementarcs occcsúrios à geslão dc consignâções.
Aí. I 3. As Íelâçôes juídicas j á existefltes, serão adequâdâs às disposições dest€ Decreto no pmzo dc noventa dias, €ontado de sua da G dc entrâdâ em

vigor.
An. 14. Est€ D€creto entra €m vigor na data de sua publicâçào.

Arr. 15. Ficam revogadas âs disposições em sentido contÍário.

Congonhns, 25 de abnl dc 2022.

CLAUDIO ANTOI.iIO DE SOUZ-{
Prefeilo de Congonhâs

ESTADO DE 1!IINAS GERAIS
I,IUNICIPIO DE CONGONIIAS

Lf,I N.'.1.07I, DE 2(l DE ABRII, DE 2022

Revogadispositivo dâ tei n'3.839,de I6deóril de 20I9 edáourrBsproüdências.
A CâmaraMunicipâl de Congonhas, Estâdo d€ Minâs Gemis, aprova, e eu, Pref€ilo, sanciono c promulgo a scguinte Lei
Art- l' Fica revogâdo o ârt. 2" da Lei 3.839, de 16 de abril de 2019.
Ar. 2" Esta Lei entm em vigor nâ dalâ de suâ publicâçào.

cLÁuDto ANTôNro DE souzÂ
Prcfcito de Coogonhâs

ESTADO DE MINAS GERAIS
MtNrcÍPro DE coNcoNHAS

LEI N.'1.072. DE 25 DE ÀBRII- DE 2022

TNSTITUT rNCENTrvo À PRÂTICA DE ATtvrDÀDEs FisrcAs rNDooR E Ao AR LIVRE, E A PRoMoÇÀo DE CAMPEoNAToS
MuNtctpArs PARA pEssoAS DA TERCEIRÁ TDADE No MUNlclplo DE coNcoNHAs.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estâdo de Mirâs Gerais, decÍetâ e eu, Prefeito, sanciono e pÍomulgo â seguin@ Lei:
Art. l'As pÉticas de atividades fisicas direcionadas às pessoâs da terceirâ idade deverão ser incentivâdas no municipio de Congonhas nos espaços

públicos, pÍaçâs, ginásios, quadÍas cspoÍlivas cntrc outros:
I, O PodeÍ Executivo, atravôs dc scus órgâos, fomentani a pútica atjvidades fisicâs c dcsportivâs paÍa pcssoâs maiorcs dc 60 (scsscnia) anos, adaptando

tais atiüdâdes, inclusiv€ suâs regras à condições fisi€as dos idosos;
ll O Poder Executivo podeÍa cclcbrar convênios e parceriasjunto às fedeÍaçôes e clubes visando a aquisição dc know how € o aprimoramento do ensino

da pática dâs âtividades fisicâs e despoÍos, especialmente voltadas e adaptadâs para âs pessoâs da terceira idade;

III As arividades fisicâs deverào ser ministràdas em coníôrmidade com âs condiçôes de sâúde do: idosos de mânciB a nào represenlâÍ riscos ao§

Aí.2" Pam a âquisição de evenluais equipâmentos, cessão de pÍoÍissionais dâs áreâs afins, e cessão dc espâços para â prática da§ alividâdes e ou

realização de campeonalos, poderâo ser feiias doações por pessoas fisicas ejuridicas de direilo público e privado, alêm do volDnlÂnâdo.

Aí- 3'O Podcr Execulivo regulamcntará esta lei no quc coubcr.

Congonhas, 25 de abril de 2022.

CLÁUDIo À\TÔT*IO DE SOUZA
Prêfeito de Congoohss

ESTADO DE MINAS GERAIS

congonbâs.mg.gov,br

Congoúas,20 de abril d€ 2022.
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